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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso, depreende-se que a determinação de prisão cautelar está 
devidamente fundamentada, tal qual exige a legislação vigente. Foram 
regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere 
provisório. Com efeito, a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo 
processante e mantida pelo Tribunal estadual para garantia da ordem 
pública, com esteio em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a 
periculosidade do ora recorrente, a gravidade da conduta, e a aplicação 
da lei penal, vez que, em tese, o paciente teria cometido estupro contra 
sua própria sobrinha, menor de 15 anos, nas dependências da sua 
própria casa (e-STJ fl. 19). Consta dos autos, ainda, a necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal vez que o ora denunciado estaria 
foragido (e-STJ fl. 92), fundamentação que justifica a prisão, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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4. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, 
como a ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem 
demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, 
justificando, assim, a custódia.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso, depreende-se que a determinação de prisão cautelar está 
devidamente fundamentada, tal qual exige a legislação vigente. Foram 
regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere 
provisório. Com efeito, a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo 
processante e mantida pelo Tribunal estadual para garantia da ordem 
pública, com esteio em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a 
periculosidade do ora recorrente, a gravidade da conduta, e a aplicação 
da lei penal, vez que, em tese, o paciente teria cometido estupro contra 
sua própria sobrinha, menor de 15 anos, nas dependências da sua 
própria casa (e-STJ fl. 19). Consta dos autos, ainda, a necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal vez que o ora denunciado estaria 
foragido (e-STJ fl. 92), fundamentação que justifica a prisão, com 
adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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4. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, 
como a ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem 
demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, 
justificando, assim, a custódia.
5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
7. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e 
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade 
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade 
do presente instrumento constitucional.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E DE S DA S contra decisão 

monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 97/106).

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva do agravante, em 

27/10/2023, denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 213, § 1° e art. 61, 

II, f, do Código Penal (e-STJ fl. 91/93).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, que estão ausentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar.

Reitera, ainda, a desproporcionalidade da medida, afirmando que o agravante é 

primário, possui bons antecedentes, profissão (motorista de transporte), residência fixa e 

uma filha de dois anos de idade.

Aduz que, no caso, é possível a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão.

Acrescenta que "em relação a suposta evasão do distrito da culpa atribuída ao 

agravante, não há relatos concretos da busca pessoal/domiciliar da autoridade policial ou 
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informações ratificadas de que o agravante se evadiu da comarca" (e-STJ fl. 117).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 112/119).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

denunciado pela suposta prática do delito de estupro. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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A prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes fundamentos (e- 

STJ fl. 91/92):

[...]
Depreende-se dos autos que se trata da prática de crime de ordem sexual, 
que tem como vítima criança, fato este, por si só, gravíssimo e que, aliado à 
ocorrência dos requisitos autorizadores da decretação da prisão preventiva, 
torna prudente, legítima e legal, a ordem de segregação cautelar do 
representado, como passo a fundamentar. A materialidade está comprovada 
pelo laudo de exame de corpo de delito– crimes sexuais/prática libidinosa 
criminosa de fls. 12/13 que atesta, inclusive, que houve o rompimento do 
hímen. E há também indícios de autoria demonstrados nos autos, os quais, 
neste momento, podem ser extraídos do depoimento da vítima menor.
É cediço que a prisão preventiva deve ser decretada quando preenchidos 
quaisquer dos requisitos descritos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
quais sejam: garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, 
conveniência da instrução penal e aplicação da lei penal.
O periculum libertatis mostra-se clarividente, visto que a conduta do 
flagranteado faz antever a necessidade de se acautelar a ordem pública e 
assegurara aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.
Dos fatos noticiados inferem-se conduta que fere frontalmente o ordenamento 
jurídico e coloca em risco a paz social. As narrativas do crime que gerou o 
presente processo, suas circunstâncias e o próprio modus operandi 
demonstram a gravidade in concreto do delito e a periculosidade do 
investigado, o que ressalta a necessidade de preservar o interesse público 
ora ameaçado. A conduta desregrada causa fissuras profundas no seio social, 
razão pela qual exsurge a intervenção estatal como instrumento de inibição 
de condutas semelhantes.
Infere-se dos autos que ao acusado foi imputada a prática de um crime de 
estupro que teria sido praticado contra sua própria sobrinha, uma menor de 
15 (quinze) anos, nas dependências da sua própria casa denotando a 
periculosidade do representado, a necessidade de resguardar a ordem 
pública diante da gravidade do delito e sobretudo a necessidade de 
resguardar a integridade da vítima que está submetida ao convívio familiar 
do representado. A autoridade policial fundamenta a necessidade da 
medida, ainda, no fato do representado não ter sido encontrado e se livrado 
do flagrante, o que denota a necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal, em razão da sua fuga.
Nesse condão, os pressupostos da decretação da prisão preventiva ocorrem 
na espécie, fazendo-se todos presentes. Pelo exposto, acolho o pedido 
formulado pela zelosa autoridade policial. Ante o exposto, em consonância 
com o Ministério Público, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de E DE S 
DA S, por força do art. 311, 312 e 313, III do CPP, devendo ser recolhido ao 
Sistema Prisional do Estado. [...]

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 18/23):

[...]
Destaca-se que a decisão proferida pelo juízo de piso (fls. 39/40), encontra-se 
devidamente fundamentada, tendo sido levado em conta que o ofensor 
supostamente cometeu um abuso sexual contra sua sobrinha, uma 
adolescente atualmente com 16 (dezesseis) anos (possuía 15 anos na data do 
suposto fato). Para tanto, reconheceu a necessidade de acautelar a ordem 
pública e assegurar a aplicação da lei penal, mormente em razão do modus 
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operandi do agente e a gravidade concreta do crime imputado.
Conforme bem asseverou o juízo: "foi imputada a prática de um crime de 
estupro que teria sido praticado contra sua própria sobrinha, uma menor de 
15 (quinze) anos, nas dependências da sua própria casa denotando a 
periculosidade do representado, a necessidade de resguardar a ordem 
pública diante da gravidade do delito e sobretudo a necessidade de 
resguardar a integridade da vítima que está submetida ao convívio familiar 
do representado". (g. n.)
Ademais, os autos revelam que " A materialidade está comprovada pelo 
laudo de exame de corpo de delito – crimes sexuais/ prática libidinosa 
criminosa de fls. 12/13 que atesta, inclusive, que houve o rompimento do 
hímen".
Estes elementos justificam, segundo argumento apresentado pelo juízo 
singular, a necessária intervenção estatal para inibir a reiteração de 
condutas delitivas semelhantes. Assim, não se observam razões para conceder 
a ordem pleiteada, na medida em que se mostra necessário preservar a 
ordem pública e impedir a reiteração delitiva por parte do acusado que, por 
seu vínculo familiar com a vítima, tem proximidade com esta.
(...)
Dessume-se, assim, estarem presentes os fundamentos e pressupostos da 
prisão cautelar, não havendo como impingir à decisão combatida nenhuma 
abusividade ou ilegalidade, posto que prolatada segundo as normas de 
regência.
Por fim, presentes os pressupostos e requisitos da prisão preventiva, sob as 
égides constitucional e legal, incabível falar-se em aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando presentes os requisitos da prisão 
processual.
Sobre este ponto, colima mencionar que tal pleito sequer deve ser conhecido, 
vez que a pretendida substituição da ordem de prisão por outras medidas 
diversas, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal, não foi 
previamente apreciada pelo juízo de piso, de modo que sua análise 
diretamente nesta instância ocasionaria inaceitável supressão de instância. 
Por todo o exposto, vota-se pelo parcial conhecimento e, nesta extensão, 
pela denegação da ordem impetrada, por inexistir constrangimento ilegal no 
caso sob análise. É como voto.
[...]

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, depreende-se que a determinação de prisão cautelar está devidamente 

fundamentada, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos 

argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório. Com efeito, a segregação cautelar 

foi decretada pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual para garantia 

da ordem pública, com esteio em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a 

periculosidade do ora recorrente, a gravidade da conduta, e a aplicação da lei penal, vez 

que, em tese, o paciente teria cometido estupro contra sua própria sobrinha, menor 

de 15 anos, nas dependências da sua própria casa (e-STJ fl. 19). Consta dos autos, 

ainda, a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal vez que o ora denunciado 
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estaria foragido (e-STJ fl. 92), fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, "se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, D Je 4/9/2014).

Com efeito, "nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar 

para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, D Je 28/11/2019).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que entende que "a fuga do 

acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com o 

escopo de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes" (AgRg no HC n. 127.188/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, D Je 

10/6/2015).

De fato, a gravidade concreta do crime praticado, além da fuga do distrito da 

culpa, como fundamentos para a decretação ou manutenção da prisão preventiva devem 

ser aferidas, como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo 

agente, que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado 

cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
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Código de Processo Penal.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. GRAVIDADE 
CONCRETA. CRIME PRATICADO MEDIANTE O EMPREGO DE 
VIOLÊNCIA CONTRA PESSOA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 
e 315 do Código de Processo Penal.
2. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi, é 
circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui 
fundamentação idônea para o decreto preventivo.
3. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
4. O trancamento de ação penal por meio da impetração de habeas corpus é 
medida de exceção, somente admitida se evidenciadas, sem necessidade de 
dilação probatória, a falta de indícios mínimos de materialidade e autoria, a 
absoluta falta de justa causa, a evidente atipicidade da conduta ou a 
ocorrência de causa de extinção da punibilidade.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 161.527/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, D Je 
de 8/8/2022).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU EM PARTE DO RECURSO, E NESSA 
EXTENSÃO NEGOU PROVIMENTO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator 
que conheceu em parte do recurso, e nessa extensão negou provimento ao 
recurso em habeas corpus.
2. A tese de negativa da autoria consiste em alegação de inocência, a qual 
não encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.
[...] 4. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter 
excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
5. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada 
gravidade da conduta, aferida pelo Modus Operandi, porquanto se valendo 
da convivência familiar com a vítima, de apenas 11 anos de idade à época 
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dos fatos, aproveitando de um momento a sós para constrangê-la, por mais de 
uma vez, com perguntas de cunho sexual, bem como praticar atos libidinosos 
com ela.
6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública. 8. 
Agravo Regimental conhecido e improvido." (AgRg no RHC n. 147.450/MG, 
relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 25/05/2021, D Je de 1º/06/2021).
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, D Je 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, D Je 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas. Inclusive, a Corte de origem consignou sobre o tema, ainda que 

não tenha sido submetido à análise pelo juiz inicial (e-STJ fl. 22/23):

[...]
Por fim, presentes os pressupostos e requisitos da prisão preventiva, sob 
as égides constitucional e legal, incabível falar-se em aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando presentes os requisitos da prisão 
processual.
[...]
 

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura 

pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
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conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 

análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 

cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 

objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, D Je 

28/10/2019).

Finalmente, quanto à alegação de que o agravante não estaria foragido, apenas 

não teria sido encontrado, observo que faz referência a fato novo e superveniente, ainda 

não avaliado pelas instâncias ordinárias, inovação vedada em sede de agravo regimental.

Nesse sentido:

(...) Conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio 
veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" 
(AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016). (...) (AgRg no HC 
697.182/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe 13/12/2021).

 

Ainda que assim não fosse, trata-se, também, de análise dos fatos e provas que 

é providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 

não admite dilação probatória e o aprofundado exame do acervo processual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.794 / AM
Número Registro: 2024/0301736-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06416663820238040001 40049497420248040000 6416663820238040001

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS PASSOS MARTINS GUEDES
ADVOGADO : LUCAS PASSOS MARTINS GUEDES - AM016698
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : E DE S DA S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E DE S DA S
ADVOGADO : LUCAS PASSOS MARTINS GUEDES - AM016698
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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